
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE

LEI 1.505, DE22DE JULHO DE 2015.

Dispõe sobre a obrigatoriedade de comunicar aos
órgãos de pÍoteção à criança e ao adolescente os casos
de atendimento em organismos de saúde deste
Município quando houver suspeita ou confirmação de
abuso sexual e/ou violência doméstica, e dá outras
providências.

o PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONçALO DO AMARANTE/RN, no

uso de sua atribuição legal prevista no arl. 45, $ 1', IV, da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei:

Art. 1o. As unidades hospitalares, as clínicas, os ambulatórios, os centros de

saúde e similares, ficam obrigados a comunicarem ao Conselho Tutelar de São

Gonçalo do AmarantelRN os casos suspeitos ou conÍìrmados de abuso sexual e/ou

violência doméstica sofrida por crianças e adolescentes.

Parágrafo único. Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa de até

doze anos incompletos de idade, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de

idade.

Lrt.2o. O Poder Executivo regulamentará esta Lei.

Art. 3o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

São Gonça1o do Amarante/RN, 22 de julho de 2015.
194o da Independência e 127" da República.

JAIME CALADO
Prefe

SANTOS

JALMIR SIM
Secretário M de Saúde

Centro Administrativo, Av. Al s/n, Centro, CEP 59.290-000
Endereço .saogoncalo.rn.gov.br



PÁGINA 02 27 DE JULHO DE 2015 Jornal@ Oficial
São Gonçalo do Amarante/RN

Vl - ComenÌáÌios racistas, homoíóbicos ou ìntoÌeranres quânto àsoÍerenles ec0nômic!-sociais, Íísicas, cultu,ais, polítìcãs, morais, ,efigioloi. e"f.e
0ur0s:

,^^ _, ,Vl l  
-  Ëxclusào ou jsolamento proposrÌat de outro, peta intf lga e

orssemrnação de boalos ou de inÍormaçoes que deponham contra a honra e iboa
rmagem 0as pess0as, e;

Vlll -" EnÌio de mensagens, fotos ou vÍdeos por me;o de compurador,
cêruEÌ0u ass,gmelh"do,.bem comosua postâgem em "bjogs" ou 's,tês', cu;o cÁ1teúdo
resure em soÌflment0 psicologÌcoa oulrem:

. . S20, 0 descrito ho inciso Vlll do $j" deste arligo tambèrì é conhecido
com0 cyoerDu ylng.

.,  . . .  Aí1.70.N0ámbrto decada insütuiçãoa quese refeíe aesta Lei, a pol i t ica
antrbulytng lerá como obieüvosl

l-Reduzira prática devioléncja dentro eíoradasinstiluiçõesde quetrata
esla Lei e melhorar o desempenho escolar;

ll - Promover a cidadania, a capacidade empática ê o Íespeito aos
0emarsi

lll- Disseminar conhecimento sobre oÍenômeno bullying nos nelos de
comunicação e nas.instìuìÉes de que lrata estâ Lei, enlrê os re;p;nsáveis legâis
pelas cdanças e adolescehtes nela malriculados:

lV-ldenlificarconcretame0te, em cada instituiFo de que liãta esla Lei, a
incidência e â natureza das práticas de bullying;

V- D€senvolyer ptan0s locais para a prevençãoe o c0mbale ás pÍálicas
de buÍlying nâsinstituiçoes de quelÍata esta Lel;

Vl-Capacitaros docentese as equipes pedagógicas para o diâgnósüco
000uttyrng e para 0desenvolvimenio de abordagens especiÍcasdecaráterpreventivoi

Vll- 0dentaras viümas de bJllying e seus familiares, oferecendo-lhes oS
necessáÍios apoios técnicos e osicológicos, de modo a garanüí a íecupeÍaÉo da
aurcestrma das v imas e a minimizaçào dos evertuais pÍejuÍzos em seu
0esenvolvlmenl0 esc0lar

._ Vlll-0 enlar os âgressorcs e seus familiares, a padir dê levantam entos
espec[cos, caso a caso, sobre os valores, âs condiçoes o as expedências prévias _
dentrc e foË das insÌituiçóes de que tmta esla Leí - coÍelacionadas à prática do
bullying, de modo a gaEntir o compromisso dos agressores com um convÍvio
respeiioso e solidário com seus pares;

. lX - Ëvitar tânto quânto possível â puniçáo dos agressores, pr:vileg iando
mêcanrsmos alteínativos, como por exenplo os ckculos reslauralivos, a Ítm de
promoversua efetjva responsabilização e mudança de comporlamento;

X-Envolvef asÍamil iâsnoprocêssodepeÍcepçã0, acompanhamenÌoe
formulação de soluçóes concretas. el

. . Xl- InclJiÍ no Íegimento a polidc€ antibullying adequada ao ámbito de
ca0atnstrutc€01

Árt.8",As instituições a que se reÍere esta Leimanterão histódco próprio
das oconências dê bullying em suas depêndências, devidamente atualìzâdo.

PaÌEgrafo ünÌca. As ocoÍências regÌstradas deverão ser descritas em
relatórios detalhados, contendo as providènciâs tomadas em câdâ caso e os
Iesultados alcançados, que deverão ser enviados periodicamente à Secreta a
Estadualde Educação.

Art. 90. Para frns de incentivo à política antibullying, o l\,luniclpio podeÍá
contaÍ com o apoioda socìedade civ;le especialislâs no têmâ oJ entidade, semi.ìár'os,
0aÌeslras. debates-

| -AodentaÉo aos pais, al!nos e professores com cãrtilhâs;
ll- Usar evidências cientificãs disponíveis na lilêrâtura especializadâ e

nas expedèncjas exitosas desenvolvidas em ouhos oaÍses:
Aí. 10. 0 Pod er Execuüvo req ulamentará esta Lei.
Art. i0. Ësta Leìenlrará emvigorna datã dêsuapublicâção.

São conçalo do Amarante/RN, 22 de julho de 2015.
194! da Indepêndèrcìa e i27o da Repúbtica,

JAIME CALADO PEREIRADOS SANTOS
pfefeito Municipal

ABEL SOARES FERREIRA
Secretário lVuniçipal de Êducação

LEII.5í)4, DE22 DEJULHO DE 2015.

Díspõe sobre a divulgação do Dlsque Denúncia Nacional _
oNN 100 e divulgação do teleÍone de planlão e contato
elelrônico do Conselho Tutelár. sobre violência Draticada
conkacriança eadolescente, o dáoutras providênci;s.

o PREFEtTo MUNtcÌpAL 0Ë sÃo GoNCALo DoAI,IARANTSRN. no
usode sua atíibuiçãoÍegãtprevistã no art.45, Slo,IV da Lei0rgânicado Municipio,
. . FM SABER que a Câmara l\y'unicÌpal aprovou e ele sanciona a seguinle
*" 

. - Art. 10. O Disque Dgnúncia Nacional, o leleÍone o o contalo eletrónico do
u0ìsê| no I utelar sã0 u m canal permanente de comunicâção com o poder público, com
a lrnâIoaoê recêber e enc€Ìn:nhar denúncia sobre qualquer foma de violència

praticada conlra c ança e adolescente,

. _ . . Art. 20. A divutgação do Disque Denúncia Nacional, do tetefone .0800. de
planra0la extstente e conlato elelrónico do ConselhoTirtelarsobíe violênciâ p|ãticadâ
conlÍa ffiança.e adoÌescente poderá ser em todos os eslabelecimentos que prestam
se"úç0s a0público no ltlunicípio de São GoncalodoAmarante.

Art. 30. São considerados eslabelecimentos que preslam serviços
púbJicos no l\y'uniclpio pafa efeitos desta tei.

. .. S10. Os estabelecimentos prjvâdos que âtendem e prestam serviços de
foma dircta àsDessoas. asâbêr:

| -_ Os serviços que pÍestam sêryiços oe nospedagêm como hotéis,
D0! sê 0as. m0lëts I

ll - Os estabelecimentos que vendem alimerlos 9 trabalham com
gasÍohomta como bares, restauranles, lanchonetes, supermercados, pada as e
similares;

lll - 0s estabelecimentos que tabalham com ênlelenimento, como casas
n0tumas, agências de viagens e iranspoft€s em massa;

lV - 0s estabelecimentos que lrabalham com eslética, como salões de
beleza, casas de massagem, saunas e academias de qualquer nalurcza, bem como a
saúde, como clínicas médicas, odontológicâs e hospitais particularesi

V - Os êstabelecimêntos que kabalham com comércio, como lojas de
matedajs de constt'Uçáo, lojas de móveis e elêtrodomésticos e lojas de roúpas e
ve$uan0sl

Vl - 0s eslabelecimentos de proÍissionais liberais que atendem o público
como escdtórios de advocacia, contabilidade, comércio exterioÍ. assesioria e
cohsulloria. e similaros:

Vll- 0s estabelecimentos que l€balham com a espidtuaÍidade ê âÍé das
pessoas, como igrejâs e sÌmilares;

VÍll- Os eslabelecimentos quetabalham com a íomaçáo das pessoas,
como escolas particulares de educ€ção infantí1, ensino íundamental, médio e supeÌioÍ;

lX - 0s postos de combustível e suas respectivas lojas de conveniêncÌa;
S2o, 0s eslabelecimentos públicos que alendem e prestam serviços de

íorma dirêta às Dessoas. asaber:
| - Os estabelecimentos que trabalham 6om a jusliça, crmo poder

JudicÌário, N.4inistério Público e Delegacia Civil;
ll - Os estabelecimentos que trabalham com a saúde pública, como

postos mun icipâis, esladuais e federaìs, hospítâis públicos e similares;
lll - Os estabelecimêntos quetrabalhamcom aSêgurança públicâ, como

Guarda l\.lunicipal, PolícÌa lvrilitare Pollcia Civil:
lV - Os eslabelecimenlos que iíabalham com a ÍoÍnação das pessoas,

como escolâs públicas municipais e estãduais de educaçáo ìníanlil e ensino
fundamental, médio e superior;

V- Todos os órgãos públicos munìcipôis, estaduais e íedêrais que estão
localizados no lVunicipio de São Gonçêlo doAmaÍante/RN;

Ad.40. Esta Leientrará emvigornadatade sua publicação.

São Gonçalo do AmaranleiRN, 22 de julho de 2015.
194oda Independència e 127" da República.

JAIME CALADO PERËIMOOS SÂNTOS
PÍeíeito ivunlcipal

LEI1.5O5, DE22 DÊJULHO DE2O15.

Dispóe sob.e a obriga{oiedade de comuricaraot órgãos de
proteção à criança e ao adolescente os casos de atendimento
em organismos de saúde deste Município quando houver
suspeita ou confimação de abuso sexual e/ou violência
doméslica, e dá outras providénclas.

o PREFETÌo tVUNtCtPAL DË SÃO GONçALO DO A|VAMNTEiRN, no uso de sua
âtÍibuÍçãolegalprevista no art. 45, Sí0, lV da Lei Oruánicãdo l\.{unicipio,
FAZ SABER que a Câmara ltlunicipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei:

Art. lo.As unidades hospitalares, as clínicas, os ambulalórios, os centros
de saúde e similares, Ícam obrigados a comunicarem ao Conselho Tulelaf de São
Gonçalo doAmarantdRN os casos suspeilos ou conÍrmados de abuso sexüale/ou
violência doméstiôa sofrida por ciânças e adolescenles,

Pa€grafo únìco, ConsÌderâ-se cr;ança, pataos efeitosdesta Lei, a pessoa
de ale doze anos Ìncompleros de idade, e adolescente aquela entte doze e dezoito
anosdeídade.

Ârt. 2". 0 Podef Execuüvoregulâmentâráesta Lei,
Art,30. Esta Lei entrará em vigoÍ na data desuapublicaçã0.

Sáo Gonçâlo do Ámaranlei RN, 22 de julho de 20'15.
194" da IndependêncÌa e 1270 da República.

JAIIVE CAúDO PEREIRADOS SANTOS
Preleito [,lunicipal

JALi\.4tR Sli\,loÊs DA cosTA
Secretádo l\,lunicipal de Saúde


